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PROJETO DE LEI Nº 0494/2021  
Em, 30 de novembro de 2021. 

 
 

DISPÕE SOBRE A TRANSFERÊNCIA DE 
TITULARIDADE DE PERMISSÃO DE TÁXI 
OUTORGADA PELO MUNICÍPIO DE CABO 
FRIO; REGULAMENTA A TRANSFERÊNCIA DO 
DIREITO À EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO DE 
TÁXI NOS TERMOS DO ART.12-A DA LEI 
FEDERAL N° 12.587/12, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art 1º -  Fica assegurada a transferência da autorização do titular condutor taxista, 

no âmbito do Município de Cabo Frio, a manutenção  das transferências para 
titularidade da permissão de serviço de táxi  e sucessões para herdeiros de acordo com 
o que preceitua a Lei nº 6504, de 16 de agosto de 2013 do Estado do Rio de Janeiro , em 
conformidade com o que dispõe art. 12-A da Lei Federal de n° 12.587/2012, e art. 30, I, 
da Constituição Federal.  

 
Art. 2º - O serviço de táxi é atividade específica e privativa do profissional taxista 

e, será mantida a referida transferência desde que preenchidos os requisitos da 
legislação civil para a sucessão bem como, a licença do veículo atualizadas de acordo 
com as exigências do órgão competente  municipal, e preencha os requisitos exigidos 
pela Administração pública municipal. 

 
Art. 3º - A titularidade da permissão outorgada pelo Município para a prestação de 

serviço público em táxis será transferida ao cônjuge supérstite, ao companheiro ou à 
companheira e aos descendentes, desde a data da concessão até a finalização da 
licitação vindoura, nas seguintes hipóteses: 

 
I - invalidez permanente do titular da permissão, devidamente comprovada; 
II - morte do titular da permissão; 
III - privação ou restrição da liberdade, nos termos de sentença penal condenatória 

transitada em julgado. 
 
Parágrafo Único. Entende-se como herdeiro aquele preconizado na lei já existente 

bem como o previsto no Código Civil. 
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CAPÍTULO I 

DA TRANSFERÊNCIA EM CASO DE INVALIDEZ PERMANENTE DO 

PERMISSIONÁRIO  

 

Art. 4° - Em caso de invalidez permanente, o permissionário poderá transferir a 

titularidade da permissão do serviço de táxi para seu cônjuge/companheiro(a) ou um de 

seus sucessores legítimos. 

 §1° - A invalidez permanente deverá ser comprovada através de atestado emitido 

pelo Instituto Nacional do Seguro Social-INSS ou de laudo pericial, expedido por 

médico devidamente credenciado ao Sistema Único de Saúde - SUS.  

§2° - É assegurado ao permissionário acometido de invalidez permanente o direito 

de permanecer com a titularidade da permissão do serviço de táxi, caso não opte pela 

transferência.  

 

CAPÍTULO II 

DA TRANSFERÊNCIA EM CASO DE PRIVAÇÃO DE LIBERDADE DO  

PERMISSIONÁRIO. 

 

Art. 5° - Em caso de privação de liberdade privação ou restrição da liberdade, nos 

termos de sentença penal condenatória transitada em julgado do titular da autorização, 

desde que atendidas às normas determinadas pela Administração pública, fica 

assegurada a transmissão automaticamente para o cônjuge, ou herdeiros necessários, ou, 

ainda pela sequência, companheira(o) , e na sua falta, impossibilidade ou renúncia, a um 

dos seus sucessores legítimos. Devendo na última hipótese estar reconhecida a união 

estável.  

 

CAPÍTULO III 

DA TRANSFERÊNCIA EM CASO DE FALECIMENTO DO 

PERMISSIONÁRIO 

 

Art. 6° - Em caso de morte do titular da autorização, desde que atendidas às 

normas determinadas pela Administração pública, fica assegurada a transmissão 

automaticamente para o cônjuge, ou herdeiros necessários, ou, ainda pela sequência, 

companheira(o) supérstite , e na sua falta, impossibilidade ou renúncia, a um dos seus 

sucessores legítimos. Devendo na última hipótese estar reconhecida a união estável, 

comprovadamente, por escritura pública, decisão judicial ou cadastro no Instituto 

Nacional de Seguridade Social, ou simplesmente, indicado em formulário próprio no 

órgão de fiscalização da Administração pública transferindo-se para o sucessor os 

mesmos direitos e deveres do titular.  

§ 1º - O preposto de que trata o caput deste artigo poderá ser sucessor legalmente 

admitido, nos termos do disposto no art. 1º desta Lei. 
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§ 2° - O permissionário ou preposto poderá cadastrar junto ao órgão responsável 

um condutor auxiliar, sem que o mesmo tenha qualquer vínculo de parentesco. 

 

Art. 7° - O cônjuge ou companheiro (a) supérstite, bem como o sucessor legítimo 

do permissionário falecido deverá atender os requisitos previstos no Regulamento de 

Serviço de Transporte Público de Cabo Frio 

§ 1º - Na ausência de cônjuge supérstite, o disposto no caput deste artigo 

obedecerá ao que dispuser a lei civil sobre o direito de sucessão. 

 

§ 2º - A transferência da titularidade da permissão de que trata este artigo, na 

hipótese prevista em seu § 1º e feita a sucessor legítimo, e legalmente admitida, nos 

termos da lei civil, exclui de pronto a prática do mesmo ato em relação a outro sucessor, 

a qualquer título ou pretexto. 

 

§ 3º - Nas situações de invalidez permanente e de privação ou restrição da 

liberdade, nos termos do disposto nos capítulos II e III do caput deste artigo, é 

assegurado ao respectivo titular o direito de manter a titularidade da propriedade do 

veículo e a titularidade da permissão outorgada pelo Município. 

 

Art. 8º - Na simples abertura de processo(s) administrativo(s) disciplinar(es) em 

face do titular da autorização, inclusive, pela má conservação do veículo licenciado na 

autorização, esta(s) por força de lei, decretos ou normas determinadas pela 

Administração pública em observância aos termos legais deste Município o responsável 

legal pela titularidade deverá arcar com as sanções legais e administrativas.  

 

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

 

 
 

Sala das Sessões, em 30 de novembro de 2021. 
 
 

DOUGLAS SERAFIM FELIZARDO 
Vereador(a) - Autor(a) 

 
JUSTIFICATIVA 
 

O presente projeto de lei nasce depois de se verificar uma condição "sine qua non"  
com respeito às transferências das autorizações para exploração do serviço de táxi por 
titulares autônomos. 
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  Atendendo-se ao princípio constitucional da moralidade em detrimento do 

condutor titular da autorização para exploração do serviço de táxi deste Município, 

combinado com o da legalidade, também constitucional, cabendo salientar o seguinte: 

Neste sentido há de se postular atenção para a necessidade que esta Casa de Leis 

Municipal, com austeridade, cumpra e faça que se cumpra o art. 37/CF, quando lá 

dispõe que cabe aos Municípios, dentre os outros, a obediência aos princípios da 

legalidade e moralidade que devem nortear a sociedade brasileira. Eis que, tais 

comportamentos, devem ter início no seio do Poder Público em todas as esferas. 

Esta é uma reivindicação antiga da categoria, pois em muitos casos, o táxi é o 

único meio de sobrevivência da família e quando o titular da concessão falecia, a viúva 

e os filhos ficavam desamparados. Agora, com essa proposição,  se corrige essa 

situação e se dá tranquilidade e possiblidade de vida à família do taxista.  O município 

se adequa ao que determina a legislação federal aprovada há mais de três anos, 

permitindo que a concessão do serviço, outorgada pela Prefeitura, passe para os 

familiares do taxista, em caso de sua morte. Um Projeto que visa garantir um direito 

almejado pela categoria dos taxistas. 

Desse modo, a Câmara Municipal está em consonância com as necessidades e 

demandas da população. Sabendo que muitas famílias estão vivendo em período de 

fragilidade alimentar, outrossim a pandemia tem tornado esta situação ainda mais 

delicada,  pois muitas famílias vivem com insegurança financeira e alimentar gerando 

intranquilidade para os titulares das autorizações. 

Essa casa Legislativa, não se pode ficar inerte deixando de regulamentar um 

direito, garantindo a transferência da titularidade da autorização para a exploração do 

serviço de táxi . 

O projeto tem essa função social importante e de vital importância para essa 

parcela da sociedade, por isso rogo pela aprovação dos Nobres Pares,  
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